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comarca voltada para a área portuária. Rapidez nos processos é um requisito essencial
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Vida de juiz

estar atento ao analisar um processo. “O 
magistrado deve analisar os personagens 
envolvidos no negócio jurídico, como o 
armador, o proprietário, o transportador, 
membros da tripulação, agentes públicos, 
e outros”. De acordo com ele, como cada 
servidor desenvolve uma atividade espe-
cí� ca, acabam aparecendo responsabili-
dades exclusivas dentro da Vara.

Segundo Sobrinho, a agilidade é 
uma das prioridades da Vara de Ipojuca 
(PE). “Nenhuma demanda costuma 
demorar mais de 

Em Ipojuca, região metropolitana 
de Pernambuco, está localizado o 
Complexo Industrial e Portuário 

de Suape, maior pólo de negócios indus-
triais e portuários do Nordeste. O Juiz 
Haroldo Carneiro Leão Sobrinho chegou 
à região em 2005, assim que foi criada a 
Vara da Fazenda Pública e Marítima de 
Ipojuca. Há cinco anos no local, ele se es-
força para dar agilidade aos processos re-
lacionados ao Direito Marítimo.

É difícil para um leigo ter a exata no-
ção do que faz uma Vara Marítima. O 
magistrado responde de prontidão. “São 
cerca de 50 demandas que recebemos 
por mês. Entre os casos mais comuns, 
estão a apreensão de navios, a responsa-
bilidade civil em decorrência de avarias, 
acidentes ou fatos da navegação, assim 
como a remuneração devida ao trans-
portador marítimo em decorrência da 
utilização de contentores de carga de 
navios”, explica Sobrinho.

As obrigações da Vara Marítima en-
volvem tanto o interesse público como o 
privado.  No rol de suas tarefas primor-
diais, está a resolução de todas as ques-
tões que tratam do comércio marítimo, 
da movimentação de cargas em portos, 
do transporte de mercadorias pelos 
meios marítimos, da responsabilidade 
civil ou contratual em face da operação 
de embarcações, das construções de va-
sos, entre outros. 

Em seu dia-a-dia, o juiz recebe advoga-
dos, participa de audiências, analisa pro-
cessos, além de instruir os funcionários 
para evitar a demora em resol-
ver as demandas. Sobrinho 
ressalta a importância de 

dois meses para ser resolvida. A socie-
dade pode contar com a nossa agilida-
de”, adianta.

O juiz explica que, apesar da pecu-
liaridade de ser uma vara especializa-
da, ainda é obrigação da Justiça Federal 
o processamento e julgamento de cau-
sas em que a União Federal seja inte-
ressada em tratado ou contrato com 
Estado estrangeiro ou organismo In-
ternacional, por força do artigo 109 da 
Constituição Federal.

Comércio marítimo 
O comércio marítimo é responsável 

pela maior parte da atividade comercial 
desenvolvida no mundo. Mesmo com a 
rapidez do transporte aéreo, são muitos 
os navios que trafegam pelos oceanos 
levando todos os tipos de mercadorias. 
Segundo Sobrinho, em locais onde os 
portos desempenham um papel funda-
mental na atividade econômica, como 
Ipojuca, a Vara Marítima torna-se es-
sencial para que a sociedade possa con-
tar com o Judiciário na hora de resolver 
os conflitos. 

“É imprescindível que exista essa jus-
tiça especializada em Direito Marítimo 
para que os conflitos que surjam possam 
ser decididos de forma rápida e eficaz. E 
sem atrapalhar as partes envolvidas”, fi-
naliza o juiz.

Juiz Haroldo Sobrinho: “É imprescindível a existência  
de uma Justiça especializada em Direito Marítimo”
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